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RESUMO

A “Exposição de Guilherme de Ockham para o Perihermenias de Aristóteles (i.e., o

Sobre a Interpretação)” traz um problema para “a verdade os teólogos”: de acordo com

Aristóteles, a proposição hipotética que contém um par de contraditórias sobre a mesma

coisa futura e contingente não é verdadeira nem falsa de modo determinado – uma vez

que nenhuma de suas contraditórias é verdadeira ou falsa de modo determinado. Sendo

assim, antes que aquilo que é enunciado aconteça, ninguém pode saber com certeza a

verdade ou a falsidade de proposições sobre o futuro contingente. Os teólogos, entretanto, não podem admitir essa conclusão: a revelação nos diz que Deus sabe, com toda certeza e desde a eternidade, que parte da contradição será determinadamente verdadeira ou

falsa. Para Ockham, a solução desse problema parece conter desde uma abordagem especial da formulação lógica desta questão até o reconhecimento de uma certa limitação

do conhecimento humano. É a análise dessa solução o que pretendemos mostrar no trabalho que se segue.

Palavras-chave: Ockham, lógica, contingência, predestinação, futuros contingentes.



ABSTRACT

The “William of Ockham’s Exposition on the ‘Perihermenias’ of Aristotle (i.e., the Aristotelian De Interpretatione)” brings a problem “to the truth and to the theologians”: according to Aristotle, the hypothetical proposition which contains a pair of contradictories related to the same future contingent thing is neither determinately true nor determinately false – once none of their contradictories are neither determinately true nor determinately false. Therefore, before that thing happens, nobody can know with certainty

the truth or the falsity of any proposition about future contingent things. Theologians,

however, cannot accept this conclusion: the faith teaches that God knows, with certainty

and from eternity, which part of that pair of contradictories is determinately true or determinately false. In Ockham’s view, the solution of this argument seems to pass by a

special approach of the logical view of this question and by the assumption of limits for

the human knowledge. It’s on the analysis of this solution that the present work is related.

Keywords: Ockham, logic, contingency, predestination, future contingents.
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Introdução

A questão dos futuros contingentes por Guilherme de Ockham

Ao expor a matéria do capítulo nono do Sobre a Interpretação aristotélico, Guilherme de Ockham aborda um longo debate relativo a esse texto apresentando-o a partir

do seguinte dilema: o que fazer quando a opinião de Aristóteles, apesar de parecer bastante sensata, também parece colidir frontalmente contra aquilo que asseveram “a verdade e os teólogos”?1

Afinal, após uma longa reflexão sobre o que é próprio às proposições enunciativas2, Aristóteles teria afirmado, no que diz respeito às proposições enunciativas que

versam sobre o futuro contingente3, que ninguém pode saber delas se serão verdadeiras

ou falsas antes que o fato por elas enunciado fosse realizado. Ora, a questão vista por

Ockham (e em certa medida compartilhado por grande parte da reflexão medieval a respeito desse mesmo trecho do texto aristotélico) é que essa constatação desmente aquilo

que é revelado pela fé: Deus com toda certeza conhece todas as coisas, sejam presentes,

passadas ou futuras, portanto, inclusive a respeito das proposições sobre o futuro contingente, deve saber quais serão verdadeiras e quais serão falsas.

Ainda que declare que se deva assumir sem hesitação o que é revelado pela fé,

Ockham parece, entretanto, também concordar com praticamente tudo aquilo que é apresentado pela exposição aristotélica. Seu raciocínio desenvolve-se da seguinte maneira: por um lado, a fé diz que Deus conhece todas as coisas, inclusive os futuros contingentes, e, portanto, devemos conceder que sem sombra de dúvida isso deva ser verda1



Para uma apresentação dessa questão a partir de sua formulação histórica, veja-se:

VUILLEMIN, J., Nécessité ou contingence. L’aporie de Diodore et les systèmes philosophiques.

Paris: Minuit, 1997; CRAIG, W. L., The Problem of Divine Foreknowledge and Future

Contingents from Aristotle to Suarez. Leinden: Brill, 1988; FLECK, F., O Problema dos Futuros

Contingentes. Porto Alegre: Edipucrs, 1997; SANTOS, L. H. L., “Leibniz e os futuros contingentes”. Analytica. Rio de Janeiro: 1998, 3(1): 91-121.

2



Na descrição de Ockham, para ser dita enunciativa, uma proposição deve ser composta de um

sujeito e um predicado unidos por um verbo de ligação – no mínimo – e sempre poder ser identificada ou como verdadeira ou como falsa. Tais proposições poderiam ser ainda divididas em

categóricas e hipotéticas: de modo geral, proposições que tanto aparecem na forma “S é P”

quanto na forma “S é P ou S é Q”, “se S é P então S é Q”, etc. A proposição enunciativa seria

ainda um dentre vários tipos de proposição. No entanto, de acordo com a leitura medieval do

Sobre a Interpretação, apenas as proposições enunciativas serviriam de objeto para a lógica.



3



Isto é, proposições sobre aquilo que não tem maior chance de acontecer do que tem de não

acontecer.
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deiro. Por outro lado, Aristóteles, a partir do que é alcançável pela razão, diz que ninguém é capaz de conhecer seja a verdade seja a falsidade de proposições enunciativas a

respeito do futuro contingente, e isso através de uma argumentação impecável. O único

problema que pode ser levantado para essa argumentação, ainda de acordo com Ockham, é o de que, se fosse provocado a isso, Aristóteles provavelmente concederia que

nem mesmo Deus seria capaz de conhecer uma tal verdade: ao mesmo tempo simples e

reveladora, essa nota esconde a base da solução ockhamiana da questão.

A argumentação traçada por Ockham baseia-se numa importante cartada: Aristóteles concederia que Deus não sabe o futuro contingente porque concederia que ninguém

o sabe, ou seja, consideraria que Deus conhece as coisas do mesmo modo pelo qual os

homens as conhecem. Ora, essa solução, a princípio herética, logo se verá rotulada anacrônica, reduzida no máximo a um erro grosseiro de quem não tinha a mínima noção do

que seria a divindade, o que, no final das contas, se tornará um ponto a favor do estagirita: Aristóteles só asseveraria uma tal coisa porque ignorava completamente o conteúdo

da revelação, portanto, não é possível imputar-lhe propriamente erro nenhum. Com essa

jogada, Ockham pode nos levar a conceder que não haja problema nenhum na argumentação de Aristóteles e ainda mais: que Aristóteles tem toda a razão ao dizer que, para um

sujeito cognoscente como o homem, não é possível de modo nenhum saber a verdade ou

a falsidade do futuro contingente, mesmo porque, o custo da assunção contrária extrapolaria o campo da lógica e alcançaria negativamente o campo da ética: seu preço seria a

própria negação da liberdade.

Afinal, argumenta Ockham, só há sentido em pensar que algo seja futuro e contingente se, chancelando esse possível estado de coisas, houver ações livres. Pois o contingente “natural”, quer dizer, aquilo que na natureza acontece de modo raro e por vezes

imprevisível, pode em última instância ser tido como o resultado de um somatório de

causas naturais e, portanto, ser considerado um acontecimento “contingente” apenas na

medida em que não fomos capazes de prevê-lo. Ora, o problema é que – como já se havia constatado ao menos desde de Boécio – não é o mero desconhecimento de algo que

o justifica como contingente. Afinal, avança Ockham, tais fatos podem, a despeito de

sua raridade, serem tomados até mesmo como necessários: bastava que alguém tivesse

atentado para a somatória de causas que a ele levaram para que previsse seu acontecimento. Ou seja, não é exatamente o fato de não sabermos que uma esquadra irá aportar

em nossa praia que faz desse evento algo contingente. De acordo com Ockham, para que
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algo possa ser considerado contingente de modo indubitável, além da imprevisibilidade

que lhe é própria, ele deve, sob alguma forma, ter como causa dessa imprevisibilidade a

ação de um agente livre. Quer dizer, não há com isso a sugestão de que consideremos

como contingente apenas aquilo que é resultado direto da ação de um agente livre, como

por exemplo, o fato de alguém decidir cortar ou não uma veste. Basta, com efeito, que

algo aconteça como um resultado provocado pela ação de um agente livre, ainda que,

de início, esse resultado não fosse por ele intencionado; por exemplo, que aquela veste

não seja cortada, mas se rasgue por ter sido usada: afinal, não é necessário que alguém

use uma roupa na intenção explícita de que ela então se rasgue, seja porque se desgasta,

seja “por um acidente”. Ou então, que alguém encontre um tesouro enterrado no campo

porque cavava a terra na intenção de prepará-la para o cultivo; ou ainda, que seja queimada a manta que alguém colocou sobre um cavalo, porque caiu de seu dorso enquanto

ele pastava perto do fogo.

Como é possível perceber, essa linha argumentativa devolve a responsabilidade

da justificativa do conteúdo da revelação para a própria revelação: são os teólogos, na

sua função de teólogos, que têm de encontrar uma resposta para a questão. Ou seja, é

porque dispõem do conteúdo dado pela revelação, que os teólogos são os únicos que

podem vir a ultrapassar os limites da reflexão aristotélica, se isso for possível. A ressalva tem sua razão de ser: afinal, também parece que seja difícil, se apoiado apenas nos

recursos disponíveis para a razão humana, que alguém forneça uma explicação que consiga descrever com algum detalhe o modo como se dá o conhecimento divino. Primeiro,

porque ele não parece comparável a nada que nós mesmos conheçamos, afinal, acabamos de ver que, de acordo com Aristóteles, racionalmente, isto é, de acordo com o que a

razão pode alcançar, não é possível conceder que alguém conheça algo a respeito do

futuro contingente: é a revelação que afirma o contrário. Segundo, porque não conhecemos de Deus senão o que ele nos revela: portanto, apenas se for possível alcançar, a

partir do que nos é revelado, uma descrição desse conhecimento divino, é que teremos

alguma chance de dar uma resposta que pode ser dita racional e diversa da de Aristóteles

a respeito do conhecimento divino do futuro contingente.

Note-se que Ockham não propõe com isso que uma seja a verdade da fé e outra a

da razão. O que Aristóteles afirma é tanto verdadeiro para a razão quanto pode ser para a

fé: é impossível para o intelecto humano conhecer a verdade de proposições sobre o

futuro contingente. Por outro lado, não é preciso manter com isso que seja impossível
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também para Deus saber a verdade de tais proposições, afinal, o intelecto divino provavelmente é diverso do intelecto humano. Portanto, é preciso apenas conceder que esse

conhecimento que temos da certeza divina a respeito do futuro contingente, apesar de

indubitavelmente verdadeiro, nos é acessível – ao menos inicialmente – apenas através

da revelação. O ponto, portanto, é saber se também seremos capazes, frente aos novos

dados propiciados pela revelação, de dar uma explicação racional para esse conhecimento divino. No entanto, essa tentativa de explicação racional do conhecimento divino

não será levada a cabo por uma tentativa banal de racionalização da fé. Pelo contrário:

essa aproximação será importante na medida em que vier a esclarecer quais são, de fato,

o campo e os limites dessas abordagens.

Ockham concederá, ao final, que apenas parte dessa explicação seja dada. Com

efeito, algumas coisas relativas ao conhecimento divino a respeito do futuro contingente

podem ser racionalmente explicadas ao menos no que toca a dois de seus pontos fundamentais: a preservação da imutabilidade (e, portanto, da perfeição) divina e a preservação da liberdade humana. Ou seja, Ockham admite que seja possível explicar apenas

dois aspectos fundamentais para essa relação: o que é estritamente necessário para afiançar, de um lado, a liberdade humana e, de outro, a perfeição divina. Em termos específicos, parece possível explicar racionalmente, por exemplo, por que o conhecimento

divino do futuro contingente não faz com que aquilo que é por ele conhecido se torne

necessário – salvaguardando, portanto, a liberdade humana; também parece possível

explicar de que modo Deus possa conhecer o futuro contingente e permanecer imutável

– garantindo, portanto, tanto a certeza de seu conhecimento quanto sua perfeição; assim

como parece possível explicar por que a admissão da contingência para as coisas criadas

não parece afetar, na via contrária, a liberdade divina.

Por outro lado, Ockham se vê constrangido a admitir que há aspectos desse problema que não são passíveis de serem completamente esclarecidos. Por exemplo, ainda

que seja possível imaginar como Deus pode conhecer o futuro contingente, parece pouco provável que seja possível descrever de modo veraz como se dá o próprio, digamos

assim, “processo” da cognição divina do futuro contingente. Melhor: segundo Ockham,

é pouco provável que seja possível descrever com algum detalhe o modo pelo qual Deus

pode conhecer qualquer coisa. Afinal, como se verá, a imutabilidade e a unidade divinas

trazem alguns problemas para a consideração dessa questão que não parecem ter paralelo na criação. Quer dizer, para Ockham parece impossível explicar tudo aquilo que é
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próprio da divindade simplesmente a partir de paralelos com aquilo que é próprio da

criação. Corroborariam ainda essa posição as próprias explicações que tentaram tomar

essa saída – leia-se: a explicação de João Duns Escoto – pois, segundo Ockham, elas

parecem trazer mais problemas que soluções. Será, com efeito, por mera honestidade ao

que acredita serem os limites da razão que Ockham considerará embaraçoso chancelar

tais argumentações: dada a singularidade do conhecimento divino, indica Ockham, somente seríamos capazes de saber como ele se dá se Deus achasse conveniente nos revelar o modo pelo qual conhece...

Para que possamos seguir, então, com maior detalhe a base dessa resposta ockhamiana para esse problema, propomos aqui refazer um percurso que é indicado pelos

editores da edição crítica do texto ockhamiano como tendo sido feito pelo próprio Ockham, ou seja: ao dar suas lições a respeito do Sobre a Interpretação aristotélico, Ockham se depararia com o problema por nós aqui aventado. Para não deixar seus alunos,

que ainda demorariam a freqüentar as aulas do curso de teologia, sem uma resposta para

essa questão, Ockham avançaria a exposição do T.P., em que a questão é discutida numa

perspectiva teológica. Com efeito, ali Ockham perguntaria se a predestinação divina4,

isto é, a salvação que Deus confere ao homem, implicaria na anulação da liberdade humana. Afinal, por ser imutável e estar fora do tempo – uma vez que é eterno – Deus predestina a todos os homens que quer salvar desde a eternidade, o que quer dizer que, se

for verdade que Pedro será salvo em algum momento futuro, na eternidade, desde já esta

proposição é verdadeira: “Pedro está predestinado”.

Ockham, no entanto, propõe essa questão nos moldes colocados pela discussão

aristotélica. Quer dizer, seu debate a respeito da predestinação divina obedecerá em larga medida aquilo que foi descoberto na reflexão aristotélica. Portanto, nosso trabalho

terá dois momentos, desiguais em extensão: o primeiro, acompanhará a exposição ockhamiana do Sobre a interpretação, com o objetivo de tornar explícito como Ockham

compreende a solução aristotélica a respeito da aferição da verdade e da falsidade das

proposições sobre o futuro contingente. A segunda parte, resumida ao capítulo final, se

resume a mostrar como esse “pano de fundo”, isto é, as conclusões apanhadas na discussão aristotélica, de fato interferem em toda a apresentação do problema teológico. Nela

veremos ainda que essa “intersecção” de campos tem sua razão de ser: todos os aspectos

4



Ockham tem uma compreensão particular do que seja a predestinação. Sobre isso, veja-se

infra o capítulo 5.



18

da revelação que formos capazes de compreender, quer dizer, todos aqueles aspectos

que não formos obrigados a aceitar apenas porque nos são revelados como verdadeiros,

são por nós compreendidos através do instrumental fornecido pela razão. E Ockham

assume que, indubitavelmente, o grande regulador desse instrumental permanece sendo

a filosofia aristotélica.

O primeiro capítulo, portanto, além de apresentar com maior detalhe o problema

em pauta, tratará das bases que, na interpretação ockhamiana, permitem sua discussão

na lógica aristotélica: para Ockham, as proposições são verdadeiras ou falsas na medida

em que significam as coisas. Nele, visaremos então esclarecer as bases desta teoria do

signo lingüístico assim como apresentada por Ockham. No segundo capítulo, passaremos à análise do que é próprio a esses signos lingüísticos quando considerados a partir

da perspectiva que interessa à lógica, isto é, enquanto são signos destinados a compor as

proposições enunciativas das quais falamos. O terceiro capítulo arma a discussão que

tornará possível compreender o que está em jogo no debate acerca da atribuição da verdade e da falsidade de proposições a respeito do futuro contingente. Como se verá, é

possível através de uma proposição tanto negar quanto afirmar uma coisa. Ou seja, é

possível numa proposição dizer de Sócrates tanto que seja branco quanto que não seja

branco, assim: “Sócrates é branco” – “Sócrates não é branco”. Se somarmos a isso o fato

de que tais proposições devem ser ou verdadeiras ou falsas, é fácil perceber que apenas

uma dessas proposições que acabamos de enunciar pode ser verdadeira e, conseqüentemente, apenas uma delas pode ser falsa. Aristóteles constatará, com efeito, que assim

como é possível perceber que há alguma relação entre as proposições que aqui demos

como exemplo, é possível levantar várias outras, e, o mais importante, que tais relações

acabam por gerar regras próprias no que toca à aferição da verdade e da falsidade de tais

proposições. Uma dificuldade aparece quando essas regras parecem trazer problemas

para a descrição da realidade – e esse será o tema do capítulo quatro. Afinal, na leitura

em que Ockham proporá para a questão, se os signos são signos de coisas, eles devem

significar tudo aquilo que é próprio a essas coisas. Ou seja, se há coisas contingentes e

há signos de coisas contingentes, será preciso que de alguma forma esse signo espelhe

inclusive a contingência dessas coisas. O ponto é que esse princípio aparentemente trivial parece ser contrário a uma série daquelas regras que podem ser estabelecidas ao se

observar a relação entre signos e estados de coisas: há uma aparente incompatibilidade

entre a realidade e seus signos. A solução encontrada por Aristóteles para o problema da
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determinação do futuro contingente será, portanto, apontar os caminhos que nos levarão

a perceber a falsidade dessa “incompatibilidade” e, então, apontar como de fato se resolvem as falsas aporias que aparentemente se seguiriam dessa questão.

Portanto, será na tentativa de esclarecer a opinião aristotélica entendida como

um retrato daquilo que é possível de ser alcançado pela razão, e na delimitação de algumas das conseqüências desse pressuposto hermenêutico para o próprio debate teológico,

que residirá o cerne do presente trabalho.



Capítulo I

Ockham e os Futuros Contingentes:

1. A formulação da questão:

a.) Os futuros contingentes entre a filosofia e a fé:

Como verificar a verdade ou a falsidade de proposições contraditórias referentes

ao que é futuro e contingente?1.

Ockham passa quase todo o capítulo 6º de sua E.Per. burilando a resposta dessa

questão2, que se pode dizer ter sido originalmente formulada no Sobre a interpretação

de Aristóteles3. De forma resumida, Ockham propõe que Aristóteles teria respondido o

seguinte: não há como verificar a verdade ou a falsidade das proposições sobre o futuro

contingente porque não há verdade determinada em tais proposições.

A coisa considerada pela proposição, porque futura e contingente, não está mais

determinada a ser que a não ser. Essa indeterminação poderia ser verificada seja causalmente – porque não é possível prever uma sucessão de causas que determinem a realização do que é considerado – seja “factualmente” – uma vez que o enunciado, porque fu-



1



Para que seja possível entender mais claramente o que está em jogo nessa questão, considerese que a respeito da seguinte proposição no tempo futuro: “Haverá uma batalha naval”, podemos assumir ao menos duas coisas. Primeiro, que de fato diga respeito a algo que ainda não

aconteceu, ou seja, que de fato seja uma proposição sobre o que é futuro. Segundo, que essa

proposição também diga respeito a algo sobre o que não há nada que indique (ou determine) se

ocorrerá ou não do modo como foi enunciado, isto é, que seja uma proposição sobre o que é

contingente. Acrescente-se, ainda, que seja possível formular uma proposição que expresse

exatamente o inverso dela, dita sua contraditória, a saber, “Não haverá uma batalha naval”.

Essas duas proposições, isto é, a afirmativa e a negativa, recebem ainda o nome de “par de contraditórias”, uma vez que podem aparecer concatenadas numa única proposição disjuntiva; por

exemplo: “Ou haverá uma batalha naval ou não haverá uma batalha naval”. “Lado” ou “parte”

da contradição é o nome que designa uma das duas proposições que compõem um dado par de

contraditórias; ou seja, é um lado da contradição ou a proposição contraditória afirmativa ou a

proposição contraditória negativa quando tomadas separadamente uma da outra.

Em E.Per., I, c. 5, p. 396-406, Ockham expõe os modos nos quais as proposições contraditórias

podem aparecer formuladas e no que elas divergem das contrárias (veja-se aqui, infra, cap. 3,

2.: “A oposição das enunciações”). Sobre o uso do termo “proposição” no vocabulário ockhamiano e no moderno, cf. SANTOS, E. P., Modalité et évidence: la description ockhamienne de la

connaissance. Tese de Doutorado. Universitè François Rabelais – Tours, 2001, p. 12 s.

2

3



Cf. E.Per. I, cap. 6, p. 406-424.



Cf. ARISTÓTELES, Sobre a Interpretação, cap. 9, 18a 33 ss. O título grego deste livro, na exposição ockhamiana, é transliterado em caracteres latinos por Periermenias.
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turo, ainda não aconteceu. Assumindo, desse modo, que Aristóteles considera que não

seja possível dizer se uma proposição sobre o futuro contingente é verdadeira ou falsa –

uma vez que considera que o futuro contingente seja indeterminado – Ockham traça um

breve comentário sobre a implicação que, na pauta medieval, era apresentada como associada a esta discussão4: a relação entre a indeterminação daquilo que é futuro contingente e o conhecimento divino (sc. ‘scientia divina’).

Ockham a formula da seguinte maneira: assumida a máxima aristotélica de que

nada é sabido senão o verdadeiro5 e o fato de que, como vimos, não há verdade determinada nas proposições contraditórias sobre o futuro contingente, temos como conseqüência que ninguém sabe qual dos lados da contradição será verdadeiro ou falso. Portanto,

seguindo esse raciocínio, também Deus não deve saber qual dos lados da contradição

será verdadeiro ou falso. Posta a conseqüência, Ockham contra-argumenta que, “tanto

de acordo com a verdade como de acordo com os teólogos”, há a convicção de que Deus

sabe, determinadamente, qual dos lados da contradição a respeito do futuro contingente

será verdadeiro e qual será falso6. Feita a ressalva, Ockham não se preocupa em resolver

essa discrepância entre o que supostamente teria sido uma conclusão de Aristóteles e o

que dizem “tanto a verdade como os teólogos”. Diz apenas que essa é uma tarefa própria

da teologia.

Podemos, no entanto, ter claro desde já quais serão os parâmetros dessa discussão. Para Ockham, Aristóteles teria afirmado que ninguém sabe que lado da contradição

sobre o futuro contingente será verdadeiro porque não há a determinação de que aquilo

que é futuro e contingente ocorrerá ou não do modo como é enunciado pela proposição.

Por outro lado, o que “a verdade e os teólogos” põem em questão a respeito da solução

aristotélica não é o fato de que o futuro contingente seja indeterminado (para os homens), mas a conclusão que dela parece se seguir, a saber, a negação de que Deus de

4



Cf. SANTOS, L. H. L. DOS, “Leibniz e os futuros contingentes”. Analytica. Rio de Janeiro:

1998, 3(1): 95 s.; BAUDRY, L., La querelle des futurs contingents (Louvain 1465-1475). Paris:

Vrin, 1950.

5



Cf. ARISTÓTELES, Anal. Poster. I, cap. 1, 71b 20-27. Ockham, a partir deste texto de Aristóteles, traçará um paralelo indicando que a palavra latina “scire” (i.e., “saber”) e suas cognatas

podem ser tomadas tanto no sentido preciso de conhecer o verdadeiro (cognoscere verum),

quanto num sentido mais lato, como um conhecimento qualquer (pro cognitione cuiuscumque).

Cf. T.P., q. 1, Septima Suppositio, p. 518, lin. 299-304. Portanto, dada esta sua particularidade,

sempre que a palavra “scire” ou suas cognatas aparecerem no texto ockhamiano, procuraremos

traduzi-las pela palavra “saber” e suas cognatas.

6



Cf. E.Per. I, c. 6, § 15, p. 421 s., lin. 7 ss.
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algum modo saiba qual dos lados da contradição é determinadamente verdadeiro. Portanto, Ockham entende que o próprio da teologia será mostrar de que modo Deus o sabe,

sem que isso implique necessariamente em negar a argumentação aristotélica a respeito

da determinação da verdade ou da falsidade de proposições sobre o futuro contingente.

b) Esclarecimentos às conclusões da filosofia e da teologia:

Após o comentário a respeito das divergências entre Aristóteles e “a verdade e a

teologia”, são feitas mais duas observações. Sua finalidade é esclarecer alguns pontos da

exposição aristotélica e que aqui servirão para nos fornecer algumas pistas sobre o arcabouço disposto por Ockham para resolver essa questão.

Em primeiro lugar, Ockham aponta que no que diz respeito à aferição da verdade

ou da falsidade de uma proposição, devemos perceber que nem sempre uma proposição

formulada no tempo presente ou no tempo pretérito diz respeito a coisas presentes ou

passadas, dado que há proposições formuladas tanto no tempo presente quanto no tempo

pretérito que dizem respeito a coisas futuras7. Ockham conclui disso que, se tivesse em

mãos proposições assim formuladas, Aristóteles certamente aplicaria as mesmas regras

equivalentes à análise da verdade e da falsidade de proposições formuladas no futuro a

proposições formuladas no presente ou no pretérito, mas referentes ao que é futuro.

Depois, Ockham esclarece que “contingência” na discussão deste texto aristotélico diz respeito apenas ao que de algum modo depende da ação da vontade humana,

descartando qualquer relevância para a consideração de um contingente “natural”.

Feitas essas observações, Ockham avança ainda a análise de algumas proposições a respeito do conhecimento divino quando tomadas na forma de conseqüências,

isto é, sempre que tenhamos duas proposições que são concatenadas de modo que uma

exerça o papel de antecedente e a outra o papel de conseqüente, como em “a será, então

Deus sabe que a há de ser”. Ockham não porá em questão, no entanto, como seria pos-



7



Este passo é apontado por alguns comentadores como o que permite tomar no texto ockhamiano a divisão de proposições entre de dicto e de re, vocabulário que, no entanto, é próprio à

análise de modalidades: VUILLEMIN, op. cit., p. 95. Em seu T.P., Ockham fala antes de proposições formuladas secundum vocem e secundum rem: “... quod aliquae sunt propositiones de praesenti secundum vocem et secundum rem ...” T.P., q. 1, p. 515, lin. 208 s. Na E.Per., há formulação semelhante: “... sciendum est quod non tantum in illis de futuro in voce ...” ; “... quia

propter affirmare alicuius vel negare non est oratio vera vel falsa, sed ex eo quo sic est a parte

rei sicut significatur vel non sic est sicut significatur.” E.Per. I, c. 6, § 15, p. 422, lin. 18s; § 11,

p. 418, lin. 14 ss. Os grifos são nossos.
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sível ou como se daria um tal conhecimento divino, nem dará a impressão de pretender

avançar um assunto que acabara de declarar como pertinente aos teólogos. Sua intenção

parece ser apenas a de salientar que não há de fato nenhuma incompatibilidade entre o

conhecimento divino do futuro contingente e aquilo que é reclamado pela lógica. Vejamos.

Nos exemplos dados estão em jogo a determinação do acontecimento futuro de

algo (chamado de a) e o conhecimento que Deus tem do acontecimento futuro de a. Neles, Ockham parece querer salvar três constatações. A primeira é a indeterminação do

futuro contingente. Aristóteles não concederia que Deus sabe que a há de ser (sc. “fore”), porque considera que se a for futuro e contingente, então a não está mais determinado a ser que a não ser. A base desse raciocínio está na definição aristotélica já apresentada (cf. supra, nota 5): uma vez que “saber” significa “saber o verdadeiro” e a está

no lugar de algo indeterminado e, portanto, nem verdadeiro nem falso, então, de fato,

não há como dizer que Deus (e nem ninguém) sabe de antemão o que será verdadeiro,

ou melhor, o que será determinadamente verdadeiro a respeito de a. Portanto, Deus não

pode saber se a há de ser ou não. Desse modo, só há tal conclusão porque Aristóteles

assume que ninguém pode saber a verdade daquilo que está indeteminado: Deus é tomado como um sujeito cognoscente qualquer.

A segunda constatação é a de que a conclusão apresentada por Aristóteles segue

uma lógica impecável. Para esclarecer isso, Ockham propõe que alguém poderia contrapor o seguinte à argumentação de Aristóteles: se a conseqüência “Deus sabe que a há de

ser” não vale, então, pelas regras próprias à análise de conseqüências, “o oposto dessa

conseqüência deve estar (stare, isto é, ser mantido) com o antecedente”. Ou seja, ter-seia que “a será” e que “Deus não sabe que a há de ser”. Ora, continuaria o suposto querelante, o resultado desse arranjo revelaria a fragilidade da argumentação: não é possível

que algo venha a ser e que Deus não o saiba. Se fosse, teríamos que “algo verdadeiro

não é sabido por Deus”, o que é falso, e, portanto, impugna a argumentação do estagirita.

Ockham responde que Aristóteles poderia responder a essa objeção dizendo que

duas proposições podem estar (stare) simultaneamente de dois modos. Do primeiro modo, seria dito então que “a será” e “Deus não sabe que a há de ser” seriam simultanea-
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mente verdadeiras, situação tomada como impossível8. Do outro modo, poderia ser dito

que essas proposições não inferem o oposto uma da outra, isto é, que não há oposição

entre o que é significado por cada uma delas. E assim poderiam estar simultaneamente.

Ou seja, explicando um pouco melhor essa segunda alternativa, “a será”, no que

toca ao que é futuro e contingente, é na verdade uma afirmação que só poderá ser considerada como verdadeira ou falsa após a determinação de a. Se a for agora um futuro

contingente, de fato a nem será nem não será. Então, sendo algo indeterminado, não

haveria problemas em dizer que Deus não soubesse qual é a determinação de a.

Como se vê, o que Ockham aposta sobre a resposta de Aristóteles é que tanto o

desconhecimento divino de a quanto a sua indeterminação podem ser mantidos simultaneamente. O intento de Aristóteles, portanto, não seria impor obstáculos para o conhecimento divino do que quer que seja, mas negar qualquer possibilidade de considerar

como determinado, aquilo que não o é. O que implica dizer que se houver um modo de

manter a indeterminação do futuro contingente, por um lado, e de outro sustentar a determinação do conhecimento divino do futuro contingente, nada haveria a ser objetado.

A terceira e última constatação feita por Ockham a respeito de tais conseqüências é a de que, quando versam sobre o que é indeterminado, elas nunca poderão ser

tomadas como conseqüências válidas: uma conseqüência não pode ser boa se nem o

antecedente nem o conseqüente forem verdadeiros ou falsos de modo determinado. E

esse é o caso das conseqüências consideradas: não é porque “a será” não pode ser verdadeira sem que “Deus sabe que a há de ser” também o seja, que a conseqüência “a será, então Deus sabe que a há de ser” seja uma boa conseqüência, ou seja, uma conseqüência válida.

Uma conseqüência só será válida, esclarece Ockham, ou quando tanto o antecedente quanto o conseqüente forem verdadeiros ou falsos de modo determinado, ou, ao

menos, quando um deles for verdadeiro de modo determinado e o outro for determinadamente falso. Dizer de uma conseqüência que seja boa não é, portanto, o mesmo que

dizer que “o antecedente não pode ser verdadeiro sem o conseqüente”. De um modo

geral, a conseqüência é boa ou válida porque pode ser tomada como formulada de ma-



8



Como se vê, há ao menos duas razões para que essa situação seja considerada impossível.

Uma delas é a de que se “a será” fosse verdadeira, então teríamos negada a regra de que “não é

possível que algo venha a ser verdadeiro e que Deus não o saiba”. A outra, é a de que se a é um

futuro contingente, não é de fato possível dizer se a será ou não.
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neira que dela se possa de algum modo inferir algo de modo determinadamente verdadeiro ou falso. Um exemplo para que possamos entender isso é o da conseqüência ut

nunc (i.e., “relativa ao momento”), como a que diz “todo animal corre, então Sócrates

corre”. Ainda que seja uma boa conseqüência, ela nem sempre poderá ser dita uma conseqüência em que o antecedente não pode ser verdadeiro sem o conseqüente. Enquanto

Sócrates viver e, portanto, for um animal, tanto o antecedente quanto o conseqüente

serão verdadeiros de modo determinado. Quando, porém, Sócrates deixar de viver, o

antecedente permanecerá determinadamente verdadeiro e o conseqüente passará a ser

determinadamente falso9. Portanto, dado que há casos em que o antecedente possa ser

verdadeiro sem o conseqüente, esta regra não pode ser generalizada de modo a ditar a

validade de uma conseqüência. O que invalida a conseqüência, no nosso exemplo que

trata sobre o que é futuro contingente, é, portanto, o fato de que ao menos uma de suas

proposições versa sobre o que é indeterminado.

O último acréscimo proposto por Ockham a respeito da determinação da verdade

ou da falsidade das proposições sobre o futuro contingente enfatiza um dos aspectos que

julgamos ser um dos mais importantes e característicos de sua leitura do texto aristotélico: a diferença entre o que é formulado numa proposição (ou seja, o signo) e a correspondência entre aquilo que é formulado e as coisas a que os signos se referem. O que

temos pautado já não é mais o caso de uma proposição que seja formulada no tempo

presente ou pretérito e que seja equivalente a uma sobre o futuro, mas o caso de uma

proposição sobre o futuro contingente que não tenha nada que lhe corresponda na realidade. Trata-se das proposições universais afirmativas e contingentes, que, apesar de

verdadeiras, não têm nenhuma singular que lhes seja correspondente e verdadeira.

Tomemos, por exemplo, a proposição: “Todo futuro contingente será”. De acordo com Ockham, essa proposição é determinadamente verdadeira. Para assegurar que

ela assim o seja, é requerida “a verdade das disjuntivas compostas a partir das partes da

contradição”; ou seja, requer-se que também as disjuntivas como “este futuro contingente será ou não será”, “este outro futuro contingente será ou não será” e “aquele” e “aquele outro” etc., que são correspondentes àquela universal, sejam verdadeiras. Eis então o

que parece ser o único caso apresentado por Ockham em que temos aberta a via para a



9



Cf. S.L. III-3, cap. 1, p. 587 s., lin. 10-22.
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aferição da verdade ou da falsidade de uma proposição exclusivamente através da análise de sua correção formal:

“como não há inconveniente em que tal universal seja verdadeira e nenhuma

singular o seja, também não há inconveniente em que uma disjuntiva seja

verdadeira, e, entretanto, nenhuma das partes o seja”10.



O argumento dado por Ockham para justificar a composição destas observações

e acréscimos aqui relatados é, por fim, bastante revelador do caráter da discussão. Diz

ele: muitas das regras gerais (seja a respeito do aspecto formal das proposições e das

relações que elas mantêm entre si, seja a respeito da determinação de sua verdade ou

falsidade) vistas em lógica, devem ser negadas em virtude da excepcionalidade da matéria considerada, isto é, a que versa sobre a verdade e a falsidade de proposições sobre o

que é futuro e contingente. Afinal, tais regras também respeitam o limite da razão, ditado aqui pela impossibilidade do conhecimento determinado daquilo que, por si, é indeterminado. As proposições são signos das coisas, signos que reproduzem o estado próprio das coisas conhecidas.

Para que possamos então compreender com maior profundidade essa discussão

cujos principais aspectos até agora foram aqui apenas aventados, iniciaremos neste capítulo a apresentação dos pressupostos que nos permitirão compreender a extensão da

relação entre as coisas e seus signos. Para isso, partiremos da própria base dessa discussão: a descrição daquilo que, de acordo com Ockham, nos permite dizer que as palavras

são signos das coisas.

2. O Proêmio da Exposição ockhamiana para o Sobre a Interpretação: “voces” instituídas vs. “voces” naturais.

a.) Matéria e plano da E.Per. – um livro sobre os “complexos”:

O primeiro livro da E.Per.11, que iremos comentar aqui, se divide em duas partes

principais. A primeira tem por finalidade explicar o significado do termo “interpreta10

11



E.Per. I, cap. 6, § 15, p. 424, lin. 78 ss.



Cf. BOEHNER, PH., Medieval Logic. An Outline of Its Development from 1250 to c. 1400.

Manchester: Manchester UP, 1966repr., p. 2. BOEHNER começa o primeiro capítulo de seu trabalho traçando um elenco dos livros de lógica comentados por Alberto Magno, para os quais acrescenta “uma breve descrição de seu conteúdo”. O Perihermenias é assim descrito: “Perihermenias […] comprised two books according to the medieval division. The first book is an

analysis into their elements, together with a discussion of truth or falsity as a property of propo-
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ção”, para que o leitor possa ter uma compreensão adequada da matéria tratada no livro

de Aristóteles. A segunda, trata da própria estruturação da matéria apresentada, que obedece a seguinte ordem:

1.) a preocupação com o que é necessário para a constituição de uma proposição,

a descrição desses elementos, bem como com as possíveis “formas” através das quais

uma proposição pode aparecer constituída (isto é, universal, particular, indefinida, singular...);

2.) o estabelecimento das relações (afirmação, negação, oposição, contradição,

contrariedade) que as proposições podem guardar entre si a partir de sua forma, isto é,

nem sempre tendo como referencial principal da análise as coisas por elas significadas;

e, por fim,

3.) a relação das proposições com as coisas por elas enunciadas, isto é, as regras

para a aferição da verdade e da falsidade das proposições.

Destaque-se, por fim, que, na E.Per., o Sobre a interpretação aristotélico é apresentado como um trabalho dedicado à consideração “das proposições e dos complexos”.

Ali se diz também que seu tema contrasta o do livro que é objeto de uma exposição geralmente posta como imediatamente anterior a esta: a E.Praed., em que o assunto principal é “a doutrina dos incomplexos”12.



sitions. The special problem of the truth or falsity of future contingent factual propositions is

given due attention in the last portion of this book. The second book is chiefly concerned with

the equivalence, conversion and opposition of both simple categorical and modal propositions.”

Grifos nossos.

12



A explicação de Ockham a respeito da definição de incomplexo (incomplexum) é dada em

simetria com a definição de complexo (complexum), o que torna essas definições confusas entre

si. Parte delas é intercambiável de acordo com o modo pelo qual as consideramos: se estritamente ou de modo lato. Por trás dessa aparente “confusão” está, porém, a proposta de uma

normatização, que tem em vista facilitar a compreensão de algumas variações que, na prática,

aparecem nos textos que lidam com esse vocabulário.

Estritamente, o incomplexo é apresentado por Ockham como sendo uma dictio (i.e., uma “dicção”) tomada isoladamente, ou seja, qualquer palavra isolada, como, por exemplo, “céu”, “azul”, “cavalo”, “veloz”, etc. Em contrapartida, o complexo seria todo composto (compositum) a

partir de diversas dicções (sc. “dictiones”). Exemplo: “céu azul”, “cavalo veloz”, “homem branco”, etc.

De modo lato, o incomplexo pode corresponder também àquilo que acabamos de definir como

um complexo tomado estritamente, desde que o complexo seja tomado como correspondente

apenas de dicções que sejam compostas de “nome” [isto é, uma classe de palavras que, do modo como é tomada por Ockham, em português equivaleria a dos substantivos e a dos adjetivos]

e verbo. Desse modo, são complexos dicções como “homem corre”, “Sócrates lê”, “a casa é

branca”, etc.
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b.) Significado de interpretação e subordinação entre afecções e palavras:

A respeito do título do livro aristotélico, Sobre a interpretação, Ockham comenta que apesar de a palavra “interpretação” ser corriqueiramente entendida como a versão

de uma palavra de uma língua por uma palavra de outra língua – ou seja, o que chamamos correntemente de tradução – esse não seria o sentido que Aristóteles teria em mente

para o termo neste livro13. Para Aristóteles, diz Ockham, “interpretação” significaria

“qualquer elocução de algo concebido pela mente”, compreensão não isenta de conseqüências:

“desse modo é patente que seu interesse não é apenas sobre a enunciação,

mas também sobre as partes da enunciação, ainda que seja principalmente

sobre a enunciação”14.



Explicando a composição do livro aristotélico, Ockham traça uma observação

que esclarecerá, então, em que sentido há no texto o interesse pelas “partes da enunciação”: Aristóteles trata no Sobre a Interpretação

Avançando um pouco mais esta definição mais lata, Ockham esclarece ainda que, tomado desse

modo, o complexo é aquilo “que faz com que algo seja inteligido na mente daquele que o ouve”: o complexo sempre terá uma significação determinada. É nessa acepção mais lata que Ockham tomará o complexo na E.Per..

Para a distinção entre incomplexos e complexos no texto ockhamiano veja-se: E.Praed., cap. 4,

§1, p. 148, lin. 6-24. Ali, Ockham assinala ainda que assim como é possível encontrar incomplexos e complexos nas palavras faladas e escritas, os há também no intelecto. Sobre a relação

entre o complexo e a determinação de seu significado, cf. ALFÉRI, P., Guillaume d’Ockham: le

singulier. Paris: Minuit, 1989, p. 152-156.

13



A introdução que apresenta o volume da edição crítica da E.Per. ockhamiana (GUILLELMI DE

OCKHAM, Opera Philosophica, Vol. II. St. Bonaventure: St. Bonaventure University, 1978, p.

7*-32*, em especial, p. 23*s., § 3) atesta que Ockham “provavelmente tinha o comentário de

Boécio em mãos”. Com efeito, a necessidade de explicar o significado do termo “interpretação”

não é um tema do próprio texto aristotélico, mas um expediente inaugurado por Boécio, que ao

apresentar sua tradução do termo, viu ser necessário descrevê-la: Cf. BOÉCIO, In De Interpr.,

ed. 2ª, PL 64, 394 B: “interpretação é a voz articulada significante por si mesma.”; ed. 1ª, PL

64, 294 D: “Com efeito, em grego esse livro intitula-se Peri; eJrmeneiva~, que em latim significa Sobre a interpretação. O que seja, então, a interpretação, se diz em poucas palavras: a interpretação é uma voz significativa que significa algo por si mesma”.

Adotado como um procedimento de praxe, esse esclarecimento acabará também indicando a

própria compreensão que o expositor tem do assunto tratado no texto aristotélico. Pedro Abelardo, por exemplo, escreverá o seguinte: “Intitula-se, com efeito, livro Peri ermeneias, isto é,

tratado sobre a interpretação. O vocábulo ‘interpretação’ é tomado de dois modos: de um modo, é posto unicamente pela definição do nome, de outro modo por toda voz significativa convencionalmente por si, seja aquela voz uma dicção, como o nome e o verbo, seja ela uma oração. E é por certo nessa última significação que se toma o título referido.”: G.S.P., p. 307, lin.

3-9.

14



Cf. E.Per. I, Prooemium, §1, p. 345 s., lin. 14-19. O grifo é nosso.
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“principalmente das expressões (voces15) que supõem por expressões; por

mais que por acaso incidentalmente trate por vezes das expressões que supõem por coisas”16,



ou seja, Aristóteles fala sobre as partes da enunciação na medida em que fala sobre “o

nome, o verbo”, etc., palavras que indicam a função de outras palavras que servirão de

sujeito, predicado, verbo de ligação, etc., na composição de uma proposição. Seguindo a

exposição do texto aristotélico, resta a Ockham dizer então o que são essas expressões

(voces) das quais fala o estagirita e estabelecer o modo através do qual elas são capazes

de significar as coisas.

Trata-se de mostrar como se monta o “triângulo semiótico” aristotélico, que versa sobre a relação entre as palavras (i.e., as “voces” escritas ou faladas), as afecções da

alma e as coisas. A explicação de Ockham revela-se, porém, uma exposição sui generis

da filosofia aristotélica. Com efeito, ao menos desde Boécio, o triângulo semiótico aristotélico era montado de acordo com duas relações: uma referente a uma imposição natural, a da coisa que naturalmente fazia da afecção mental seu signo ou similitude; e outra

referente a uma imposição tomada como convencional, que partia da afecção mental

rumo às palavras faladas e escritas: as palavras faladas seriam feitas marcas ou signos

das afecções mentais assim como as palavras escritas seriam feitas marcas ou signos das

palavras faladas. Em suma, partindo do signo para o significado, tínhamos que as palavras escritas eram convencionalmente signos (ou marcas) das palavras faladas, que por

15



As traduções modernas de passagens desse texto e de textos paralelos, como a S.L., por exemplo, raramente traduzem a palavra latina vox de um mesmo modo. Com efeito, assim como

ocorre, por exemplo, no texto de Boécio [In De Interpr., ed. 2ª, PL 64, 393B ss.], por vezes

“vox” pode ser entendida em seu sentido primário, como “voz”, isto é, a emissão de um som

vocal, como em E.Per. I, cap. 1., §1, p. 377 s., lin. 21ss.: “... por esta partícula ‘vox’ é excluído

o som que não é vox, do modo como o é o som dos instrumentos musicais e de outros inanimados” e em ibidem, p. 378, lin. 23 ss.: “Por esta partícula ‘vox significativa’ são excluídas as

voces não significativas, como ‘bu-ba’ e que tais”. Pode também ser entendida um certo sentido

de “expressão”, como em ibidem, lin. 25 ss.: “... são excluídas as voces significativas naturalmente, como o riso, o choro e que tais, que significam naturalmente a alegria ou a dor” (Obs.:

consideramos aqui inapropriado o uso de aspas adotado pela edição latina). Pode, por fim, ainda ser tomada como “palavra”, cf. ibidem, Prooemium, §1, p. 346, lin. 26-31: “... Deve-se entender que o Filósofo determina aqui sobre as vocibus que supõem principalmente por vocibus,

por mais que às vezes talvez incidentalmente determine sobre as vocibus que supõem pelas

coisas.” Essa pluralidade de traduções, no entanto, ofusca a argumentação, que tenta esclarecer

o sentido de vox para o texto do Sobre a Interpretação, seja na exposição de Ockham, seja na

exposição de qualquer outro autor. Por isso, manteremos, por enquanto, a versão de “vox” por

“expressão”, palavra que, a princípio, parece de certo modo abranger a todos estes significados.

Por ser essa uma opção “circunstancial”, manteremos a indicação do vocábulo latino.

16



E.Per. I, Prooemium, §1, p. 346, lin. 29-31
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sua vez eram convencionalmente signos (ou marcas) das afecções da alma, que, por fim,

eram naturalmente signos (ou similitudes) das coisas17. Elucidando a sua exposição do

triângulo semiótico aristotélico, escreve Tomás:

“as expressões (voces), com efeito, não são proferidas a não ser para que

exprimam as afecções interiores da alma [...] as afecções da alma são similitudes das coisas: e isto porque a coisa não é conhecida pela alma a não ser

através de alguma sua similitude existente ou no sentido ou no intelecto”18.



A interpretação de Ockham é outra: as palavras escritas assim como as palavras

faladas e as afecções da alma são todas diretamente signos das coisas, mas não umas das

outras, tal como o era na exposição de Boécio ou na de Tomás. Ockham, no entanto,

ainda conserva a bipartição destas relações em natural e convencional: as afecções da

alma são signos naturais das coisas, enquanto as palavras faladas e escritas são signos

convencionais dessas mesmas coisas19. Mas, por outro lado, acrescenta aí uma relação

de subordinação entre as afecções da alma e as palavras faladas e escritas que é estabelecida por imposição e que é particular dessa interpretação ockhamiana.

A exposição dessa relação de subordinação pode ser também encontrada no capítulo 1 da primeira parte da S.L., texto em que é traçada uma exposição paralela à desenvolvida no Proêmio da E.Per., §2. Na S.L., a subordinação entre expressões e afecções

da alma é apresentada no momento de uma aproximação proposta por Ockham entre as

afecções mentais, próprias à exposição aristotélica, e a doutrina agostiniana do verbo

mental:

“Donde esses termos concebidos e as proposições compostas a partir deles

serem aquelas palavras mentais (verba mentalia) que o bem-aventurado Agostinho, em Sobre a Trindade XV, diz serem de língua nenhuma, porque

permanecem unicamente na mente e não podem ser proferidas ao exterior,

ainda que as expressões (voces) enquanto signos subordinados as pronunciem ao exterior”20.



Vemos então declarada a razão pela qual Ockham se vê obrigado a “reescrever”

a descrição do triângulo semiótico aristotélico: as expressões faladas ou escritas (voces

prolatae vel scriptae) não podem ser tomadas como signos das afecções da alma, afinal,

17



Cf. BOÉCIO, In De Interpr., ed. 1ª. PL 64, 297 BC. Para uma breve resenha histórica, cf. LIA. DE, La querelle des universaux. De Platon à la fin du Moyen Age. Paris: Seuil, 1996,

p. 352 ss.

BERA,



18



TOMÁS DE AQUINO, Exp. In Per. I, l. 2, n. 9.



19



Cf. S.L. I, cap. 1, p. 7, lin. 19-20; p. 8, lin. 29.30-31 (Trad. F.F., p. 119).



31

estas não podem ser proferidas. Ou seja, Ockham ressalta a constatação de que não há

nenhum som articulado pela voz humana que possa ser considerado a “expressão natural” da afecção da alma: as expressões não tomam o lugar das afecções da alma como se

as exprimissem. Em vez disso, as expressões assumem a mesma função significativa

que é própria das afecções da alma,

“significando primariamente a coisa e derivadamente a coisa que é significada pela afecção”21,



ou seja, significando uma coisa convencionalmente porque duplica a afecção que naturalmente a significa22.

Por isso encontramos ali assinalado que as expressões faladas pronunciam tais

afecções, mas não as proferem: Ockham entende que o significado do termo latino “proferre” (i.e., “proferir”) seja “causar a expressão” (sc. “causare vocem”)23. Ora, o verbo

mental não é a causa da expressão que significa o mesmo que é significado pela afecção

da alma porque uma tal afecção não pertence à língua (convencional) nenhuma. À expressão, portanto, cabe apenas pronunciar (sc. “pronuntiare”: “declarar”, “dar algo a

público”) ao exterior aquelas afecções enquanto são delas signos subordinados, isto é,

enquanto significam derivadamente por imposição o mesmo que aquelas afecções signi20



S.L., loc. cit., p. 7, lin. 21-25 (Trad. F.F., p. 119).



21



Cf. E.Per. Prooemium, § 2, p. 347, lin. 15-20.



22



Philoteus Boehner produziu uma interpretação um pouco diversa dessa relação de subordinação. Entendeu que nela Ockham anunciava e aplicava a distinção que faria entre as duas acepções de signo descritas um pouco mais adiante ainda neste capítulo da S.L. (cf. “Ockham’s

Theory of Signification” in BOEHNER, PH., Collected Articles on Ockham [C.A.O.]. New York:

The Franciscan Institute, 1958, p. 220). Teodoro de Andrés, por sua vez, acabou por desmontar

a argumentação de Boehner mostrando sua falha (cf. ANDRÉS, T., El nominalismo de Guillermo

de Ockham como filosofía del lenguaje. Madri: Gredos, 1969, p. 146). É Claude Panaccio quem

atualmente explica essa subordinação propondo a idéia de um duplo: “Idéalement donc, le registre des mots redoublerait purement et simplement celui des concepts” (PANACCIO, CL., Les

mots, les concepts et les choses: la sémantique de Guillaume d’Occam et le nominalisme

d’aujourd’hui. Montreal: Bellarmin / Paris: Vrin, 1991, p. 26 s.). Panaccio, entretanto, parafraseando Ockham, vê um problema nessa relação: a assimetria entre as palavras e as afecções. Cf.

S.L. I, cap. 3, p. 11, lin. 13-26 (Trad. F.F., p. 122). Lembramos ainda a interpretação de Alain

de Libera (op. cit., p. 354s.), que sugestivamente explica essa relação de subordinação como a

investidura, por parte do signo natural, da função significativa para o signo convencional. A

respeito da idéia de linguagem mental, veja-se, por exemplo, além de PANACCIO, Cl., Le discours intérieur – De Platon à Guillaume d’Ockham. Paris, Seuil, 1999 – livro que traça a evolução da idéia de discurso interior – do mesmo autor: “Le langage mental en discussion”, Les

Études Philosophiques (Philosophie Médiévale, Logique et Sémantique). Paris: JuilletSeptembre 1996, p. 323-339.

23



E.Per., Prooemium, § 12, p. 375, lin. 66.
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ficam primariamente de modo natural24. O que nos permite dizer que tais palavras faladas dêem ao exterior aquilo mesmo que é significado pela afecção da alma é o fato de

que tais palavras sejam marcas (notae) das afecções da alma, e não o fato de que sejam

seus signos, uma vez que de fato não o são.

Em suma: embora os signos convencionais não sejam signos dos signos naturais,

Ockham ressalta que, dizer que as expressões faladas sejam marcas das afecções da

alma, ainda implica em dizer que entre os signos convencionais e os signos naturais há

uma certa ordem ao significar. O signo convencional significa a mesma coisa que a afecção da alma de modo derivado: primeiro é preciso que haja a significação natural,

para que só então seja imposta a significação convencional que a duplica. Como destaca

Pierre Alféri, temos aqui uma ordem de origem, apesar de que, ainda segundo ele, Ockham recorra a um exemplo que pode se revelar inapropriado para explicá-la. O exemplo em questão é o seguinte:

“... a afecção significa primeiramente a coisa e derivadamente (secundarie)

a expressão (vox) significa não a afecção da alma, mas a mesma coisa significada pela afecção; de modo que se a afecção mudasse seu significado, imediatamente a expressão, por si mesma, sem nenhuma nova imposição ou

instituição, mudaria seu significado”25.



A dificuldade que, com razão, é aí apontada por Alféri é a de que uma afecção

nunca poderia ter seu significado mudado, afinal, ela é signo natural da coisa:

“na verdade – e em conformidade com o pensamento do próprio Ockham, a

mudança de significação de um conceito não quer dizer nada além da formação de um conceito completamente novo”26.



De fato, Ockham parece pretender salvaguardar com seu exemplo apenas o caráter derivado da significação convencional: a expressão (falada ou escrita) não é um signo por si mesma, mas recebe, por imposição, essa capacidade significativa.

24



A necessidade de pronunciar ao exterior aquilo que é significado através das afecções da

alma ganha no texto de Tomás de Aquino a seguinte justificativa: “Certamente, se o homem

fosse naturalmente um animal solitário, bastar-lhe-iam as afecções da alma, às quais as próprias

coisas seriam conformadas, como se tivesse em si a notícia delas; ora, porque o homem é um

animal naturalmente político e social, foi necessário que as concepções de um homem se tornassem conhecidas por outros, o que se fez através da expressão (vox); e assim foi necessário

que as expressões (voces) fossem significativas, para que os homens convivessem mutuamente.”: Exp. In Per. I, l. 2, n. 2. Exemplo paralelo ao de Tomás é lembrado em DUNS ESCOTO,

Q.P.Per., q. 4, n. 4, p. 67, lin. 19 - p. 68, lin. 3.
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E.Per., Prooemium, § 2, p. 347, lin. 16-20; S.L. I, cap. 1, p. 8, lin. 30-34 (Trad. F.F., p. 119).



26



Cf. ALFÉRI, op. cit., p. 278 s.
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No entanto, podemos encontrar na própria exposição de Ockham uma justificativa para a inserção de seu “mau” exemplo: é apenas porque o signo convencional é subordinado ao signo natural que Aristóteles disse que “as expressões são ‘aquelas que

são marcas das afecções da alma’.”. Boécio, prossegue Ockham, ao parafrasear essa

afirmação de Aristóteles, teria dado ocasião para o equívoco que gera todas as interpretações do triângulo aristotélico que são diversas daquela agora proposta: com efeito,

Boécio teria substituído em sua paráfrase do texto mencionado a palavra “marca” por

“signo”, afinal, destaca Ockham,

“diz que as expressões significam os conceitos”27.



Podemos por fim acrescentar que a observação contida na S.L. encontra-se também apontada no trecho correspondente da E.Per. Com a seguinte diferença: na S.L.,

que é de redação um pouco posterior, Ockham aproveita para avisar que, de fato, o exemplo sobre o qual Alféri aqui reclama, não deve ser tomado sem restrições:

“Entre esses termos, porém, encontram-se algumas diferenças. Uma é que o

conceito ou afecção da alma significa naturalmente tudo o que significa, já o

termo falado ou escrito nada significa senão de acordo com a instituição voluntária. Do que se segue outra diferença, qual seja, que, por imposição, o

termo falado ou escrito pode mudar seu significado. O termo concebido, entretanto, não muda o seu significado por imposição de quem quer que seja”28.



c.) Especificidades do texto da E.Per.:

No texto da E.Per., entretanto, essa mesma exposição contém algumas variações

em relação ao modo pelo qual Ockham explora seu desenvolvimento. Ao declarar que

há uma diferença entre a significação da coisa pela afecção e pelas expressões (voces),

Ockham de imediato limita-se a apenas contrapor essas relações de significação dizendo



27



S.L. I, cap. 1, p. 8, lin. 34-37 (Trad. F.F., p. 119). O grifo é nosso. Um exemplo dos textos de

Boécio aos quais Ockham faz referência, conforme as indicações da edição latina, é o seguinte:

“Nam sicut vocalis orationis verba et nomina conceptiones animi intellectusque significant... –

Pois tal como a oração vocal, os verbos e os nomes significam as concepções da alma e a intelecção...”: In De Interpr., ed. 2ª, PL 64, 407 D (o grifo é nosso); ver também 409 BC. Com efeito, um dos reflexos dessa leitura será o seguinte tipo de paráfrase, compartilhado, por exemplo,

por Tomás e Duns Escoto: “ ‘Aqueles que são na expressão (in voce) são marcas’, isto é, signos, ‘das afecções na alma’; ...”: DUNS ESCOTO, Q.P.Per., q. 2, p. 47, n. 2, lin. 15-17; TOMÁS

DE AQUINO, Exp. In Per. I, l. 2, n. 9: “... aquelas, a saber, as expressões (voces), são marcas,

isto é, signos; ...”.



28



S.L. I, cap. 1, p. 8, lin. 46-52 (Trad. F.F., p. 120).
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que a primeira pode ser dita uma relação primária enquanto as outras duas são ditas significativas apenas de modo derivado.

Deste modo – eis o ponto que nos interessa – diversamente do que faz na S.L.,

Ockham não nomeia de início a primeira relação de natural e a segunda de convencional. Para fazê-lo, entende ser necessário dar ainda alguns passos, por razões que esclarecerá em seguida. Com eles, além de estabelecer a naturalidade da afecção, fará um

esclarecimento que tanto servirá de indício para a formulação de sua ontologia quanto

de indicador de sua compreensão do que fundamenta a lógica. O procedimento é o

seguinte: retratada a relação de subordinação entre os termos, Ockham passa (no texto

da E.Per.) à seguinte pergunta: o que são as afecções da alma?

Para a abordagem que nos interessa, convém dividir sua resposta, que é bastante

extensa, em dois momentos. O primeiro é o que dá a resposta que supostamente interessa à lógica. O outro, mais extenso, fornece uma resposta ali declarada como não sendo

pertinente à lógica, mas à metafísica. Dele, como se verá em seguida, interessa-nos apenas a conclusão.

A resposta que interessa ao lógico é propositadamente breve:

“toma-se a afecção da alma por algo predicável sobre algo, que não é expressão (vox) nem escritura, e é chamado por alguns de intenção da alma e

por outros é chamado de conceito”29.



Assim, para o lógico, a afecção da alma é aquilo que está no intelecto a título de

seu predicado, e que, por isso, recebe o nome de intenção da alma ou de conceito; ou

seja, aquilo que está no intelecto porque por ele concebido.

Já de partida para o segundo momento, após observar que avança em matéria

“própria da metafísica”, Ockham põe-se a relatar algumas das acepções correntes que

descreverão a afecção da alma ou como uma qualidade da alma distinta do ato intelectivo, ou como uma espécie da coisa, ou como o próprio ato intelectivo, ou como uma ficção (fictum), ou, finalmente, como uma qualidade da alma que existe na mente de modo

subjetivo (subiective)30.

A exposição de todo este elenco, conforme o próprio Ockham o revelará, tem

um propósito específico. Com ela, Ockham sente-se suficientemente à vontade para



29



E.Per., Prooemium, § 3, p. 349, lin. 5-8.



30



Cf. E.Per., Prooemium, §§ 4-10, p. 349-371.
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assumir uma opinião que se revelará uma das bases de sua filosofia: tanto as afecções da

alma quanto os universais,

1.) não têm ser (sc. “sunt”) fora da alma, e

2.) não são algo que tenha ser na essência das coisas singulares, mesmo se considerados enquanto são concebidos pelo intelecto31.

Mas essa não será a única conclusão a ser tirada dessa reflexão. Dando prosseguimento à exposição do texto aristotélico, Ockham traça o seguinte raciocínio: embora

as expressões faladas e escritas não sejam as mesmas para todos os homens, uma vez

que uma é a fala e a escrita dos latinos, outra a dos gregos e ainda outra a dos hebreus, é

possível constatar diante do exposto a respeito do que pode ser a afecção da alma, que

as afecções da alma são as mesmas para todos os homens. Ou seja, de acordo com essa

descrição dada por Ockham, podemos deduzir que a comunidade relatada é o que basta

para dizermos das afecções que sejam signos naturais. Do mesmo modo, é em razão da

diversidade dos idiomas que temos a prova de que as expressões escritas e faladas são

signos convencionais ou instituídos por imposição (ad placitum).

As conseqüências dessa argumentação de Ockham, entretanto, irão um pouco

mais além. É possível perceber em seu texto que aquela exposição “própria à metafísica” não tem para a lógica senão um papel acessório. Afinal, se (ainda) não há melhores

razões para que se opte entre uma ou outra opinião a respeito do que sejam na alma as

afecções que são signos do que é conhecido, o modo pelo qual essas reflexões estão

elaboradas mostra-se, no entanto, suficiente para que se aduzam os argumentos ou princípios que de fato importam à lógica. Se atentarmos novamente para aquela primeira

definição que nos “informava” a respeito do que é a afecção para a lógica, perceberemos



31



E.Per., Prooemium, § 10, p. 371, lin. 34-38: “Assim, portanto, considero essas últimas opiniões prováveis. Ora, qual seja a verdadeira e qual seja falsa, discutam os estudiosos. Todavia,

para mim, isto é completamente certo: que nem as afecções da alma nem os universais são algo

fora da alma e sobre a essência das coisas singulares, sejam elas concebidas ou não”. Na discussão traçada por Ockham, essas opiniões aparecem classificadas num gradiente que vai desde

a exposição de opiniões ditas “irracionais” até a exposição da “mais provável” entre as opiniões

que considera prováveis. Sabe-se que Ockham em momentos diversos acolheu ao menos duas

delas: a que considera a afecção da alma como uma ficção, abandonada depois em favor da que

toma a afecção da alma pela própria intelecção. Com efeito, já na E.Per., a opinião descrita

como “a mais provável” e mais extensamente defendida será a que ele assumirá pouquíssimo

tempo depois, na S.L. e nos Quodl., definitivamente como sua. Dentre os trabalhos que tratam

pormenorizadamente dessas distinções, veja-se BIARD, J., Guillaume d’Ockham: Logique et

philosophie. Paris: PUF, 1997, p. 26 ss.; PANACCIO, Le discours intérieur ..., op.cit., p. 258 ss.:

“L’ontologie de l’intelligible”; SANTOS, “Modalité et évidence...”, op. cit., p. 15-87.
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então que todo este acréscimo – ainda que necessário para que com ele Ockham prove

quão fundamentada é sua opinião, particularmente diversa de várias outras então correntes – no fim das contas, no que toca à lógica serve apenas ao propósito de demonstrar

quanto aquela descrição inicial era plausível:

“Deve-se notar aqui que a partir desse texto [de Aristóteles] é patente que,

seja subjetivamente, seja objetivamente, de acordo com as diversas opiniões,

há na mente signos das coisas que são signos naturalmente, e não apenas por

imposição, como o são as expressões (voces) e as letras”32.



Retomando brevemente o caminho percorrido, vimos que o livro do Sobre a Interpretação é apresentado por Ockham como um trabalho dedicado à consideração das

proposições e dos complexos enquanto podem ser reduzidos a elocuções de algo concebido pela mente. Agora, no entanto, já temos mais claro que a elocução – objeto do Sobre a Interpretação – não é tomada exatamente enquanto é a elocução “do incomplexo

que é uma afecção da alma”, mas sim enquanto é a elocução que é feita signo daquilo

que é concebido pela mente. Isto é, a elocução diz respeito ao Sobre a Interpretação

enquanto é tomada como algo (i.e., a expressão) que significa a mesma coisa (res) da

qual a afecção da mente é um signo primário. A elocução é tomada, portanto, como o

uso, na forma discursiva, das expressões que foram convencionalmente instituídas para

significar o mesmo que as afecções da alma significam naturalmente.

Toda a exposição até aqui desenvolvida dá, no entanto, apenas conta dos incomplexos. Afinal, tratamos sobre como acontece a relação de significação entre afecções e

expressões “isoladas” e as coisas. O que quer dizer que aprendemos até aqui que a palavra “camisa”, seja falada ou escrita, é signo de uma coisa (res) à qual impusemos este

nome. Sabemos ainda que a palavra /expressão falada é feita signo de alguma coisa através de uma relação subordinada que por imposição a faz marca da afecção da alma

que naturalmente é signo daquela mesma coisa, assim como a expressão escrita é marca

da expressão falada. Falta, portanto, falar do assunto próprio a esse livro, isto é, dos

complexos e das proposições.
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E.Per., Prooemium, § 11, p. 372, lin. 18-21.
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d.) Termos mentais incomplexos e complexos – uma breve discussão a respeito do

verbo e da verdade das proposições:

Visto que a última idéia apresentada por Ockham como frisada por Aristóteles

era a de que a afecção da alma que é signo de determinada coisa é a mesma para todos

os homens, no trecho que virá em seguida Ockham explicará, grosso modo, duas coisas:

1.) a existência de incomplexos e complexos no intelecto assim como na linguagem convencional, e,

2.) a restrição da possibilidade de atribuição de verdade ou falsidade apenas para

os complexos, sejam eles intelecções ou palavras faladas ou escritas.

A exposição começa reafirmando o paralelo entre afecções e expressões (voces),

isto é, entre as afecções e as palavras faladas e escritas. O objetivo visado na consideração dessas relações, porém, já não é o mesmo. Ockham declara, no que toca ao intelecto, duas novidades. A primeira é algo que já podíamos deduzir: no intelecto há incomplexos. Mas o que interessa de fato aqui é a conseqüência tirada disso: segundo Aristóteles, haveria, então, intelecções sem o verdadeiro e sem o falso. A segunda novidade,

que denunciará o modo pelo qual pode ser marcada neste livro uma discussão sobre a

teoria da “linguagem mental” ockhamiana, é declarar a ocorrência também do oposto:

no intelecto há intelecções às quais se segue o verdadeiro e o falso, a saber, quando na

alma há a proposição. O próximo passo é fazer então a mesma atribuição para a expressão (vox): há entre o que é convencional palavras incomplexas, isto é, sem o verdadeiro

e o falso, e há proposições às quais segue o verdadeiro e o falso.

As proposições às quais é possível atribuir a verdade ou a falsidade são aquelas

que são “compostas de nome e verbo”. Delas, algumas se referem a uma composição

(compositio), como as orações (orationes) afirmativas. Outras, dizem respeito à divisão

(divisione), isto é, são orações negativas. Para ilustrar o modo como essas orações devem aparecer formuladas, Ockham brevemente resgata uma discussão a respeito da função da cópula: o que de fato importa para a formulação de uma proposição não é que o

verbo contenha uma indicação de tempo, mas que o verbo efetue a união exigida para a

sua constituição33.

Ockham observa que, de fato, nenhum nome significa o verdadeiro ou o falso se

a ele não se acrescentar o “ser” ou o “não ser”, “e isso, nem simplesmente, nem tempo33



Cf. E.Per. I, cap. 2, § 3, p. 389, lin. 14-19.
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ralmente”34. De acordo com Boécio, há três modos de se entender esse último acréscimo

posto por Aristóteles:

De um modo, o ser é “tomado simplesmente” quando o verbo não é relativo ao

tempo, mas à substância. Esse é o caso de uma oração como “Deus é”. Nela, Boécio

explica, não dizemos que Deus seja agora, mas que seja na substância. Já numa oração

como “o dia é”, diz Boécio que o ser é “tomado temporalmente”, pois significa que o

dia seja agora. De outro modo, o ser é “tomado simplesmente” quando é tomado de acordo com o tempo presente, como se trouxesse a idéia de limite, assim como se diz que

o tempo presente é o fim do tempo pretérito e o princípio do tempo futuro. Quem, portanto, diz algo ser ou não-ser de acordo com o tempo presente, o diz simplesmente, se o

diz de acordo com o tempo pretérito ou futuro, incorre no tempo, e portanto, diz o ser ou

o não-ser temporalmente. Pedro Abelardo assim explica essa interpretação de Boécio:

“o tempo presente, que continua o pretérito e o futuro, não é chamado de

tempo, mas é dito termo e limite do tempo. Ora, desse modo o verbo – quando designa o tempo presente – é tomado simplesmente e como se sem o

tempo, já que o presente aqui, como foi dito, não se chama tempo. Desse

modo, o verbo é posto de acordo com o tempo quando designa o pretérito ou

o futuro”35.



Boécio diz ainda que de um terceiro modo, o ser ou o não-ser são “tomados simplesmente” quando são ditos como algo indefinido, ou seja, quando se diz “é hircocervo”, “foi hircocervo”, “será hircocervo”. Por outro lado, seriam “tomados temporalmente” quando o ser e o não-ser fossem acrescidos de algo como “agora é” ou “ontem foi”

ou “amanhã será”, pois deste modo o tempo seria acrescentado ao ser tomado simplesmente36.

Tomás de Aquino oferece uma interpretação um pouco diversa, pois acredita que

ali, “simplesmente ou temporalmente” devem ser entendidos apenas de um modo:

quando “o ser” (ou o “não ser”) for tomado simplesmente, ele será sempre tomado no

tempo presente, designando o ser de modo simples como aquilo que é (ou não é) em ato.

Quando o ser (ou o não ser) for acrescentado de acordo com o tempo, ele o será de acordo com o tempo pretérito ou futuro, tempos verbais que não designam o ser simples-
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Cf. E.Per., Prooemium, § 12, p. 372 s., lin. 1-22.



35



PEDRO ABELARDO, G.S.P., p. 333, lin. 33-38.



36



Cf. BOÉCIO, In De Interpr., ed. 2ª, PL 64, 418 C-419 C.
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mente, mas de acordo com alguma coisa (sc. “secundum quid”), “como quando se diz

que algo tenha sido ou seja futuro”37.

Uma vez que não dá exemplos que ilustrem sua interpretação do que quer dizer

tomar o ser ou o não ser “simplesmente ou temporalmente”, não é possível saber qual a

opinião de Ockham a esse respeito. A impressão que obviamente se tem desse trecho é a

de que Ockham considere essa discussão – ao menos nos moldes em que é proposta por

Boécio – irrelevante para ilustrar o argumento em pauta38. Importaria para a compreensão do texto apenas o fato de que tanto o nome como o verbo não possam ser tomados

como significantes do verdadeiro ou do falso se considerados por si mesmos, isto é, isoladamente, pois a verdade ou a falsidade são provenientes da afirmação ou da negação,

possíveis apenas na oração.

Ainda no que diz respeito à atribuição da verdade e da falsidade da proposição,

Ockham avança algumas observações que se revelarão importantes para a nossa compreensão do modo como ele vê o papel da lógica. Aparentemente valendo-se do princípio de verdade como correspondência39, ele aponta a possibilidade de haver uma diferença entre a formulação da proposição e aquilo que ela significa. Por exemplo, é possível que alguém formule a seguinte proposição: “Sócrates está sentado”, sendo que, na

realidade, Sócrates esteja andando. Ora, enquanto ele assim estiver, a proposição será

falsa. Mas no momento em que Sócrates estiver sentado, essa mesma proposição passará

a ser verdadeira. O que Ockham pretende dizer com isso é que a verdade e a falsidade de

uma proposição não serão tratadas como se fossem suas qualidades essenciais, mas serão encaradas como uma espécie de “selo” que atesta que determinada proposição retrata fielmente como são as coisas por ela enunciadas no instante em que ela (isto é, a proposição) for considerada.

Ockham parece propor que essa observação se torna necessária na medida em

que constata uma certa incompatibilidade entre a imutabilidade da proposição e a muta-
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Cf. TOMÁS DE AQUINO, Exp. In Per., I, l. 3, n. 13.
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Lembre-se, com efeito, que ela será de certo modo retomada adiante, na discussão a respeito

da definição do verbo.
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Cf. ARISTÓTELES, Metafísica G 7 1011b 27: “Fala a verdade aquele que diz do que é que é e

do que não é que não é”. Na formulação de Duns Escoto: “a verdade e a falsidade não são no

signo senão através do significado: a verdade é a sua conformidade com o significado, a falsidade, a desconformidade.”: Q.P.Per., q. 2, p. 53, n. 27, lin. 8-11; veja-se também DUNS

ESCOTO, Q.D.Per., I, q. 7-9, p. 182, n. 14, lin. 16 ss.
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bilidade da coisa por ela enunciada. Com efeito, afirma que uma proposição não é verdadeira ou falsa de modo que a verdade ou a falsidade sejam qualidades a ela inerentes.

O que quer dizer que uma proposição verdadeira pode deixar de ser verdadeira e passar

a ser falsa, assim como uma proposição falsa pode passar a ser verdadeira sem que isso

cause nenhum prejuízo ou mudança à “proposição em si mesma”. A verdade e a falsidade são, portanto, predicados da proposição, atribuídos a ela na medida em que aquilo

que a proposição formalmente enuncia (ou significa) corresponde ou não à realidade40.

Cabe ressaltar ainda que no entremeio dos trechos comentados acerca da verdade

e da falsidade das proposições, Ockham novamente traça uma exposição que visa esclarecer alguns tópicos em relação àquilo que é concebido, ou seja, com relação àquela

matéria “que cabe ao metafísico considerar”. Inicialmente, traça os vários significados

pelos quais o termo “intellectus” pode ser tomado, esclarecendo que o único pertinente a

essa exposição é o de “intelecção”, e que assim o tomam, por exemplo, Boécio e Aristóteles. Em seguida, propõe alguns “ajustes” que conciliem o modo como devem ser entendidas essas intelecções em relação às opiniões que reputa mais prováveis acerca do

que seja uma afecção da alma, isto é, a que toma a afecção da alma como um ente racional que está no intelecto como um esse obiectivum (i.e., a ficção) e a que a toma pela

própria intelecção41. Nela Ockham traça algumas observações a respeito dessa última

identificação da afecção da alma com as próprias intelecções. O problema é que tal identificação gera uma dificuldade prática: com ela, é possível considerar que o intelecto

seja incapaz de inteligir uma proposição.

O raciocínio ali traçado passa pela constatação de que, se as afecções da alma

são os próprios atos intelectivos e algumas dessas afecções são nomes e outras são verbos, então os próprios atos intelectivos devem ser naturalmente tanto nomes quanto verbos. Mas, se assim for, a proposição não pode servir de termo ao ato de inteligir: afinal,

nesse sentido são inteligidos os incomplexos, não os complexos. Ou então, teremos ao

menos de assumir que a intelecção da proposição seja uma intelecção diversa daquela

que intelige os incomplexos. Desse modo, teremos de conceder que as intelecções das

proposições são “intelecções de intelecções”. Mas esse seria um uso impróprio do nome

“intelecção”. Estaríamos antes lidando com um “actus sciendi”, um ato de saber.
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Cf. E.Per., loc. cit., p. 376, lin. 92-107.



41



Cf.E.Per., loc. cit., p. 373 s., lin. 23-46.
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Assim, quando dissermos que o intelecto tem uma intelecção, se tomarmos esta

fala em sentido rigoroso, não poderemos nunca afirmar que com ela há também uma

proposição, uma vez que a intelecção é a intelecção do simples e não do composto. Todavia, contra-argumenta Ockham, se dissermos que o intelecto tem um ato de saber,

ainda que simples e único, poderemos dizer então que há com ele uma proposição que

pode ser sabida. Nesse modo de entender a intelecção, não há inconveniente em que se

tomem várias intelecções de uma mesma espécie, isto é, várias intelecções de uma

mesma coisa. Afinal, para que se forme a proposição mental “Sócrates é Sócrates”, teríamos, de acordo com essa teoria, de ter simultaneamente duas intelecções de Sócrates: a

pluralidade de atos intelectivos distintos, ainda que da mesma espécie, não precisa ser

tomado como algo absurdo, uma vez que, de certo modo, equivaleria à constatação de

que através de atos de amor distintos, mas da mesma espécie, pode-se dizer que alguém

ame várias pessoas42.

3. Alguns esclarecimentos sobre a “teoria do signo” na S.L. ockhamiana:

a.) Uma descrição geral do signo:

Vimos nesse capítulo que tanto as afecções da alma como as expressões (voces)

faladas e escritas são tomadas como signos das coisas. Na S.L. I, cap. 1, após apresentar

a divisão dos termos (i.e., das expressões que são destinadas a figurar numa proposição)

em mentais, falados e escritos e descrever a relação de subordinação existente entre eles,

Ockham vê-se obrigado – em razão de alguma objeção que poderia ser levantada por

pessoas que descreve como “impertinentes” (sc. “protervos”) – a dar alguns esclarecimentos sobre a noção de signo ali empregada.

De acordo com Ockham, há duas acepções de signo. Uma que será descrita como não interessante à exposição feita e outra que apresentará o sentido em que Ockham

quer que o termo seja assumido na discussão proposta na S.L..

Na primeira acepção, o signo é descrito como

“tudo aquilo que, apreendido, faz algo outro vir à cognição, ainda que não

faça a mente ir à primeira cognição dele [...], mas à atual após a habitual. E

assim a expressão (vox) significa naturalmente, assim como qualquer que se-
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Cf. E.Per., loc.cit., p. 374 ss., lin. 52-91.
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ja o efeito significa ao menos sua causa; assim como também o círculo significa o vinho na taverna. Mas não falo aqui sobre o signo tão geralmente”43.



Comecemos nossa análise pela primeira parte dessa descrição. De acordo com

ela, o signo seria “tudo aquilo que, apreendido, faça algo outro vir à cognição”. Se

tomássemos essa definição dividindo-a por partes, teríamos em primeiro lugar que o

signo seria algo apreendido, isto é, uma afecção da alma. Ora, essa afecção da alma há

de ser ela própria um signo, ou seja, a intelecção de alguma coisa. Portanto, estaríamos

propriamente falando aqui de signos de signos.

O que parece desde o início estar sendo destacado na presente acepção, no entanto, é o seguinte fato: aquilo que é apreendido deve ser tomado como um signo na medida em que remete ao conhecimento de algo outro, isto é, de algo que não ele mesmo.

Para que sejamos capazes de entender isso de um modo mais claro, tomemos um dos

exemplos dados pelo próprio Ockham, a saber, o do efeito que significa sua causa, assim como podemos dizer que a fumaça seja um signo do fogo44.

A fumaça, quando apreendida, nada mais é que uma afecção da alma que, por

sua vez, é primariamente signo da própria fumaça. No entanto, quando tomada como um

exemplo de signo da primeira acepção, Ockham deliberadamente ignora isso, uma vez

que não é esse o assunto em pauta. Na medida em que é tomada como um exemplo da

primeira acepção de signo, a (afecção da) fumaça seria tomada na medida em que, de

algum modo, remete à afecção de uma outra coisa que não ela mesma, a saber, à afecção

que é signo do fogo.
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Cf. S.L. I, cap. 1, p. 8 s., lin. 54-59 (Trad. F.F., p. 120). A definição é mais uma vez colada à

doutrina de Agostinho. Cf., de acordo com as indicações da edição latina, De Doctrina Christiana, II, 1: “signum est enim res praeter speciem, quam ingerit sensibus, aliud aliquid ex se

faciens in cogitationem uenire – o signo é uma coisa que, além da imagem que propõe aos sentidos, faz vir de si ao pensamento algo outro”. (PL 34, 35). Ver também De dialectica, V:

“signum est quod et se ipsum sensui et praeter se aliquid animo ostendit – o signo é aquilo que

tanto se mostra aos sentidos, como além de si mostra algo ao espírito” (As traduções são de

Moacyr Novaes appud NOVAES, M., Gramática e filosofia (o de magistro). Inédito.). Esse signo

também é chamado por Agostinho de “comemorativo”, isto é, que traz algo à lembrança, em De

Magistro, cap. 1-2. Para um panorama da recepção da “teoria do signo” no século XIV, bem

como da interpretação ockhamiana, veja-se: BIARD, J., Logique et théorie du signe au XIVe

siècle. Paris: Vrin, 1989.

44



O exemplo da fumaça e do fogo, apesar de clássico na ilustração da relação causal do signo,

não é porém citado explicitamente por Ockham nesse texto.
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O que de início parece causar uma certa confusão na leitura que alguns intérpretes fazem dessa primeira acepção45 é o fato de que Ockham parece apresentar a descrição dessa acepção de signo como se estivesse imediatamente associada à própria descrição das afecções da alma como signos. Afinal, o signo teria sido por ele apresentado

como “tudo aquilo que, apreendido, faria algo outro vir à cognição”. Mas, diferentemente do que pode ser sugerido por uma tal leitura, não parece crível que Ockham esteja

propondo algo como se a apreensão da fumaça sensível fizesse vir ao intelecto a intelecção do fogo. Nem ao menos é necessário entender a partir dela que Ockham estivesse de

fato preocupado com o modo pelo qual o signo é apreendido, afinal não é a descrição

“psicológica” da aquisição do signo, ou mesmo a descrição do processo intelectual da

identificação de algo conhecido como um signo, o que está em pauta aqui. Ockham teria

dito apenas que a intelecção da fumaça remete à intelecção do fogo (i.e., que o efeito

remete à sua causa) porque é dela um signo, e isso parece suficiente para a descrição de

seu propósito.

Com efeito, esta leitura pode ser ainda mais bem evidenciada se compararmos as

definições de signo de Ockham e de Agostinho, reclamada pelos comentadores e pela

própria edição latina como sendo a fonte da qual Ockham tira a sua definição. No De

doctrina christiana Agostinho escreve que “o signo é uma coisa que, além da imagem

que propõe aos sentidos, faz vir de si ao pensamento algo outro”. A definição de Ockham diz que o signo é “tudo aquilo que, apreendido, faz algo outro vir à cognição, ainda que não faça a mente ir à primeira cognição dele, mas à atual após a habitual”: em

Ockham, o desenrolar-se da função significativa dá-se todo no intelecto, eliminada desde a definição qualquer importância do papel exercido por parte dos sentidos ou mesmo

da apreensão do signo. A ênfase é posta na função que tem aquilo que é apreendido de

levar ao conhecimento de algo que não ele mesmo46.
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Como, por exemplo, MICHON, C., Nominalisme. La théorie de la signification d’Occam. Paris: Vrin, 1994.

46



De acordo com J. Biard, Ockham herda o trabalho dos oxfordianos do século XIII, que já

havia submetido a definição agostinania a uma revisão tão radical quanto simples: Roger Bacon

a retoma da seguinte forma: “signo é aquilo que oferecido ao sentido ou ao intelecto (vel intellectui) etc.”. Um tratado da mesma época, conhecido como Pseudo-Kilwardby, precisa que a

definição de Agostinho non est universaliter porque não contempla as passiones animae. Ora,

elas não são sensíveis e, no entanto, como se lê em Aristóteles, seriam “signos das coisas”. Cf.

BIARD, Logique et théorie..., op. cit., p. 28 s. Em um outro trabalho de Biard, lê-se: “Il existe

donc des signes dont le point de départ n’est pas sensible mais intelligible. Le choix est crucial,
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Outro aspecto importante da primeira acepção de signo é derivado da compreensão do primeiro exemplo dado por Ockham para ilustrá-la. Ockham diz que, nessa acepção, a expressão (vox) é significativa naturalmente. Ora, essa afirmação gera duas dificuldades: a primeira, se resume a entender por que a vox poderia ser tomada como significativa naturalmente, uma vez que neste capítulo da S.L. a vox desde o início teria sido

apresentada como um signo convencional: apenas a afecção da alma tinha sido apresentada como significativa naturalmente47. A outra seria derivada do fato de que essa passagem seja geralmente tomada por seus comentadores – provavelmente influenciados

pelo próprio desenvolvimento histórico da teoria do signo – como indicativa de uma

relação significativa natural, ou melhor, como uma descrição do signo natural. Pois se o

fosse, passaríamos a ter problemas também com relação ao último exemplo dado: o círculo que na taverna significa o vinho é, na verdade, um signo convencional. Como, então, poderia ser dado como um exemplo de uma relação significativa que por si fosse

natural?

Quanto à primeira dificuldade, isto é, como a vox pode ser significativa naturalmente, podemos entender que Ockham esteja simplesmente resgatando aqui uma discussão desenvolvida na sua E.Per., quando se põe a analisar as diferenças entre as expressões (voces) significativas naturalmente e as significativas por convenção48. Ali

Ockham aponta que apenas quando se quiser tomar a vox num sentido mais amplo – e

por isso mesmo, independente – daquele que é o requerido quando ela é tomada como

uma vox convencional, é que se pode dizer que há expressões que são signos naturais de

algo, assim como se diz, por exemplo, que o riso, ou melhor, a risada dada por alguém,

seja um signo natural da alegria.

Nesse exemplo, que ilustra o que venha a ser uma expressão significativa

naturalmente, podemos perceber pressuposto o mesmo esquema anunciado na primeira

definição de signo, ou seja, a vox, que é a risada dada por alguém, não é tomada (nem

pode ser) como um signo que aponta o conhecimento de si mesma, isto é, do ato de rir,

mas de algo outro: da alegria expressada através do riso.



car dès lors les concepts peuvent être des signes...”: cf. BIARD, Guillaume d’Ockham..., op. cit.,

p. 16 ss.

47



Cf. S.L. I, cap. 1, p. 7, lin. 19 s. (Trad. F.F., p. 119).



48



Veja-se a esse respeito, infra, cap. 2, seção: “a.) O nome”.
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Desse modo, a vox que é significativa naturalmente é enquadrada na primeira definição de signo exatamente porque pode ser tomada como aquilo que “traz algo outro à

cognição”. Ora, a vox convencional nunca poderia ser tomada como um signo nessa

acepção, afinal, ela não traz à cognição algo que lhe seja diverso. Esse é o momento,

então, de fazer valer toda a reflexão anterior a respeito da subordinação existente entre a

afecção e as voces: a vox convencional é um signo subordinado, isto é, uma marca da

afecção da alma. Portanto, dizer que a vox convencional seja inteligida é o mesmo que

dizer que fazemos presente ao intelecto aquela afecção da alma que a subordinou. Em

outras palavras, como já foi insistentemente frisado, a vox convencional não é um signo

da vox mental: a vox convencional é sua marca e, portanto, quando inteligida, não traz

ao intelecto o conhecimento de algo outro, mas apenas o conhecimento daquilo mesmo

de que é signo.

O que implica em algumas conseqüências para nossa análise tanto no que toca

ao modo da significação da vox quanto no que toca à compreensão da acepção de signo

descrita. Quanto à vox, não há nada que nos leve a postular que de algum modo uma

palavra falada (vox prolata) seja significativa naturalmente. A vox que significa naturalmente, como vimos através do exemplo da E.Per., não pode de modo nenhum abranger a vox falada na medida em que esta última é uma vox significativa por imposição. Já

no que diz respeito à compreensão dessa acepção de signo, vemos que não é possível

admitir que Ockham esteja, ao dar o exemplo de uma determinada vox significativa,

estendendo a naturalidade particular à significação da vox à própria definição de signo

em pauta49. É, portanto, na proposta “agostiniana” da referência a um outro que pousa o
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Para Michon, entretanto, a primeira definição de signo inicialmente não passa de um caso

mais lato da segunda definição, de modo que até mesmo as expressões convencionais possam

ser ditas signos do primeiro modo: “Appelons les signes définis par la première définition des

signes1, et ceux qui répondent à la seconde des signes2 : ce qui distingue le signe2 du signe1 est

sa capacité à entrer dans une proposition. [....] Le cercle du vin n’est pas un tel signe [sc. “signe2”]: il ne peut faire partie d’une proposition. Les mots, en revanche, peuvent être agencés en

phrases. Il deviennent alors des termes. Mais le nom du LC [Langage Conventionnel] est à la

fois signe1 et signe2” (MICHON, op. cit., p. 37). Michon, portanto, entende que o nome possa

também ser tomado como um signo na primeira acepção, o que faz de sua argumentação inicialmente correta, conter um erro grave: como vimos, uma vox falada ou escrita jamais poderá ser

tomada como um signo que, apreendido, remete a algo outro. Além disso, como se verá, Michon também errará ao asseverar que a primeira acepção de signo seja uma descrição do signo

natural.
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carro chefe dessa primeira definição de signo relatada por Ockham, e não no modo pelo

qual a relação significativa foi constituída50.

Desse modo, é certo que tenhamos de tomar, assim como o mostra Panaccio51,

que o exemplo do círculo na taverna deva ser entendido como uma ilustração de um

signo comemorativo e não como um exemplo de um signo natural. No entanto, como já

é possível perceber, a necessidade de corrigir a apresentação desse exemplo, constatada

por alguns comentadores52, não condiz com a realidade. O texto ockhamiano diz:

“E assim [i.e., e tomando o signo nesta primeira acepção] a expressão (vox)

significa naturalmente, assim como qualquer que seja o efeito significa ao

menos sua causa; assim como também o círculo significa o vinho na taverna”.



O efeito e o círculo na taverna não são tomados aí exatamente como exemplos

de signos naturais, mas como exemplos de signos tomados de acordo com a descrição

em pauta: aquilo que, apreendido, faz algo outro vir à cognição. O choro é um signo

50



J. Biard propõe ainda quais sejam esses modos, isto é, de que modos aquilo que é apreendido

pode ter sido associado como signo de algo diverso dele: através de imagens e de vestígios,

responsáveis pela rememoratio: “Quelles sont en revanche les différences ? Le vestige est pensé sur le modèle de la causalité, et il apprend quelque chose de complexe et de contingent.

L’image est pensée sur le modèle de la ressemblance [similitudine].”: cf. BIARD, Guillaume

d’Ockham..., op. cit., p. 19 ss.

51

52



Cf. infra, nota 52.



A falta de compreensão da argumentação de Ockham a esse respeito faz com que vários de

seus comentadores busquem justificativas para o que entendem ser um erro textual. Veja-se,

por exemplo, o que escreve MICHON, op. cit., p. 37, nota 3: “A ce propos, la mention du clercle

du vin comme exemple de signe naturel, malgré l’ingénieuse explication de Biard («le cercle

représente le cercle de métal du tonneau, renvoyant lui-même au vin par métonymie»), est

vraisemblablement une erreur de copiste. Toute la tradition, y compris Bacon cité par Biard,

reprend cet exemple pour illustrer la notion de signe conventionnel”. Claude Panaccio dará

ainda uma solução diversa, apontando a possibilidade de corrigir a edição latina neste trecho: “I

favour the reading of sic instead of sicut at the beginning of the sentence about the wine in the

tavern (thus following a number of good manuscripts; see the critical apparatus for SL I, line 58

in OPh I, p. 9)” (in: Ockham on Concepts. Hampshire / Burlington: Ashgate, 2004, p. 59, nota

6). A justificativa para sua opção é dada em outra nota: “It should be noted that signs in the first

sense of signum are not all of them ‘natural’ in Ockham’s view. The barrel-hoop in front of

taverns, which he also mentions as an example of signs in the first sense, was a paradigmatic

example of conventional sign in mediaeval discussions […]. The barrel-hoop evokes wine for

whoever has already drank wine (or even only seen some!), but this is due to a conventional

connection. This is why the choice of sicut by the editors in line 58 of the above quoted passage

(from OPh I, p. 9) seems unhappy. I would favour sic, along with many good manuscripts. The

barrel-hoop, according to this reading, is given as an example, not of a natural sign, but of a

recordative sign in general. The point, anyway, is minor” (ibidem, nota 13). Apesar da ressalva,

Panaccio também pensa que a primeira acepção de signo seja relativa ao signo natural: cf. ibidem, p. 48, a argumentação que culmina na seguinte afirmação: “... in this sense, yes, ‘a spoken

word is indeed a natural sign’.”.
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nessa acepção apenas porque, quando apreendido, faz algo outro vir à cognição, a saber,

a tristeza de quem chora. O efeito, apreendido, faz vir à cognição o conhecimento de sua

causa; o círculo na taverna, o vinho.

Para a evidência disso, cabe aqui, assim como Panaccio também o propõe, tentar

reconstituir qual seria a hipotética pergunta feita pelos impertinentes e à qual Ockham

estaria então adiantadamente respondendo. Panaccio propõe que seja esta: não seriam as

palavras faladas também signos naturais? Ao que ele responde: sim, Ockham concederia

que na primeira acepção de signo, a palavra falada seria de fato um signo natural53. O

que Panaccio não leva em conta, no entanto, é que uma vox prolata é um signo por convenção, diverso daquilo que Ockham na E.Per. explica ser uma vox natural. De fato,

quando propõe em sua pergunta que as palavras faladas sejam signos naturais, Panaccio

traduz por “palavra falada” (spoken word) o termo latino vox, o que, para o caso, é uma

tradução inexata54. Que assim o seja, pode ser confirmado pelo próprio texto ockhamiano neste mesmo capítulo da S.L.:

“Entre esses termos, porém, encontram-se algumas diferenças. Uma é que o

conceito ou afecção da alma significa naturalmente tudo o que significa, já o

termo falado ou escrito nada significa senão de acordo com a instituição voluntária”55.



Assim, a pergunta feita pelos impertinentes – isto é, aqueles que propõem questões descabidas para o debate – poderia ter sido esta: não seriam as expressões (voces)

também signos naturais?56 Ao que Ockham poderia ter respondido: sim, são. Mas tomando o signo numa acepção tão geral que nem ao menos pode ser considerada como se

dissesse respeito ao debate aqui proposto...

b.) A descrição do signo que é o assunto da lógica:

Passemos então à análise da outra acepção de signo proposta na S.L.. Segundo

Ockham, nessa segunda acepção,

53



Cf. PANACCIO, Ockham on Concepts, op. cit., p. 48.



54



Eis sua tradução: “Et sic vox naturaliter significat – In this sense of ‘sign’ a spoken word is

indeed a natural sign ...”: PANACCIO, loc.cit., p. 46. O grifo é nosso.



55



S.L., loc. cit., p. 8, lin. 46-49 (Trad. F.F., p. 120). Grifos nossos – cf. supra, o texto referente

à nota 28, p. 33.



56



No texto da E.Per. I, cap. 1, § 4, p. 380, lin. 11 ss. Ockham propõe problema semelhante: “E

se for descabidamente argumentado (sc. “Et si proteviatur”) que algum nome signifique naturalmente, pois o choro significa naturalmente a dor e o riso naturalmente significa a alegria; ...”.
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“toma-se o signo por aquilo que faz algo vir à cognição e é destinado a supor

por aquilo (sc. “natum est pro illo supponere”) ou a ser acrescentado a tal na

proposição – são desse modo os sincategoremas e os verbos e aquelas partes

da oração que não têm significação finita57; ou que é destinado a ser composto de tais, deste modo é a oração. E tomando assim o vocábulo ‘signo’, a

expressão (vox) não é signo natural de nada”58.



Tomemos para início de análise a primeira parte dessa nova acepção. Nela, o

signo é descrito como “aquilo que faz algo vir à cognição e é destinado a supor por aquilo ou a tal é acrescentado na proposição”. A comparação com a acepção anteriormente

apresentada é inevitável, uma vez que inicialmente a diferença seria de apenas três palavras: na primeira acepção, se dizia que signo é “tudo aquilo que apreendido faz algo

outro vir à cognição”59. Como veremos, a supressão das palavras destacadas será essencial para a compreensão da acepção agora em pauta. Portanto, para que seja possível

evidenciar quais são as diferenças entre estas acepções, vejamos então como a segunda

delas poderia ser apresentada se tomada esquematicamente:

«Toma-se o signo por aquilo que:

a.) faz algo vir à cognição e é destinado:

a’.) a supor por isso que faz vir à cognição;

ou

a’’.) a ser acrescentado a &lt; a’ &gt; na proposição –

são desse modo os sincategoremas e os

verbos e aquelas partes da oração que não

têm significação finita;

ou (toma-se o signo por aquilo que):

b.) é destinado a ser composto a partir de &lt; a &gt;, deste modo é a oração».



57



Termos sincategoremáticos são aqueles que “não têm significação finita e certa” como “todos, nenhum, algum, todo”, etc., uma vez que nada dizem se tomados isoladamente. Contrapõem-se aos termos categoremáticos, palavras que têm significação finita e certa, como “homem”, “animal”, “brancura”, etc. [S.L. I, c. 4, p. 15, lin. 4-24 (Trad. F.F., p. 126 s.)]. As partes

da oração que não têm significação finita são aquelas que por si mesmas não significam nem o

verdadeiro nem o falso (E.Per. I, c. 4. § 1, p. 391, lin. 13 s.).

58

59



S.L., loc. cit., p. 9, lin. 60-65 (Trad. F.F., p. 120).



Panaccio, porém, parece entender a omissão da palavra “aliud” como uma espécie de supressão estilística, uma vez que lê a segunda acepção como se dissesse exatamente o mesmo que a

anterior, isto é, que o signo traz “algo outro” à cognição. Afinal, apesar de traduzir a primeira

definição de signo deste modo: “a sign [...] brings something else to mind ...”, e a segunda deste

modo: “a sign [...] brings something to cognition...”, respeitando, portanto, a omissão de “aliud” no texto latino, retoma por duas vezes a fórmula na sua reconstrução da segunda definição:

“a sign [...] (A) bring something else to cognition”, o que se revelará essencial à sua interpretação. Cf. PANACCIO, Ockham on Concepts, op. cit., p. 47- 49. Os grifos são nossos.
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Panaccio propõe um esquema diverso desse por nós apresentado, pois acredita

que a disjunção que introduz &lt; a’’ &gt; deva ser tomada num sentido forte, isto é, como se

dissesse que os sincategoremas não são um caso particular de &lt; a &gt;, mas um subgrupo

distinto, assim como aquele que em nossa descrição é rotulado &lt; b &gt;, uma vez que aqueles que o compõem nada trazem à cognição, ou melhor, nada trazem de distintivo à

mente.

Essa distinção seria importante, de acordo com sua argumentação, porque não

permite que o modo ora em pauta de entender o signo seja tomado como um caso particular do anterior nem como um postulado da linguagem mental60, mas como uma nova

definição de signo. O acréscimo dos sincategoremas a essa definição de signo serviria

apenas para incluir nela um termo técnico que, de acordo com o costume dos lógicos da

época, também era tomado como um signo61.

O próprio Panaccio destaca, no entanto, uma dificuldade de sua leitura: não é

óbvio que os signos que aqui colocamos em &lt; b &gt; precisem ser separados dos outros,

isto é, daqueles que “fazem algo – outro, na leitura de Panaccio – vir à cognição”, por

uma simples questão de terminologia “técnica”, que é o que se dá no caso que justifica a

separação dos sincategoremáticos. Ainda assim, Panaccio aponta que sua leitura traz

uma vantagem que parece suplantar essa dificuldade: ela não nos força a considerar significados próprios para as proposições, pois faz com que elas não precisem ser signos

que tragam “algo distintivo à mente”. Baseado nisso, Panaccio aponta ainda uma outra



60



Panaccio tem em vista a exposição de MICHON, op. cit., p. 40 ss., que diz que a definição de

signo pressupõe que todo signo seja ou possa vir a ser parte de uma proposição. Como há complexos mentais que possuem um valor de verdade, Ockham faz dos conceitos termos proposicionais: “c’est parce qu’il conçoit le jugement sur un modèle propositionnel qu’Occam fait du

concept un terme. Si l’on restitue l’ordre naturel, en inversant celui de la découverte, on dira

des propositions qui expriment des jugements auxquels on attribue une valeur de vérité. [...]

Postulé comme terme, le concept est donc un signe” (p. 41).

61



PANACCIO, Ockham on Concepts, op. cit., p. 49: “It thus becomes clear that the second sense

of signum does not merely correspond to a particular case of the first, which would then have

been artificially enlarged simply to include concepts, as Michon suggests. Signs which specifically belong to category (B2) in particular (syncategoremata, that is), do not (in so far as they

are of interest to logicians) ‘bring something else to mind’. […] Ockham simply takes it for

granted that the term signum as it is used in logic, must apply to syncategoremata. This has

nothing to do with his postulation of an oratio mentalis […] His definition here simply takes

due account of the practice and terminology of his fellow logicians: a technical sense of signum

was needed to cover – at least – the case of syncategoremata, whether spoken, written or mental.”.
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